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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RAFAEL NUNES CARVALHEDO BARROS (PRESO)
ADVOGADO : CAMILA CAROLINE DIAS FRAZAO - DF071545
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. NULIDADE DAS PROVAS. PESCARIA 
PROBATÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA. CUMPRIMENTO DE 
MANDADO POR CRIME DIVERSO. DESCOBERTA FORTUIRA. 
AUSÊNICA DE ILEGALIDADE. 2. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
PORTE PARA CONSUMO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 3. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O encontro fortuito de provas (serendipidade) é admitido pela 
jurisprudência desta Corte, considerando-se, portanto, válidas as provas 
encontradas casualmente pelos agentes policiais, relativas à infração 
penal até então desconhecida, por ocasião do cumprimento de medidas 
de investigação de outro delito regularmente autorizadas, ainda que 
inexista conexão ou continência com o crime supervenientemente 
encontrado, desde que não haja desvio de finalidade na execução das 
diligências das quais se originaram os elementos probatórios.
- Anote-se que o cumprimento do mandado de busca e apreensão 
autoriza a abertura de gavetas, não sendo necessário que a descoberta 
fortuita se dê pela teoria da visão aberta. Ademais, a alegação no sentido 
de que não existiu referido mandado vai de encontro às provas pré-
constituídas constantes dos autos, tendo a alegação defensiva sido 
analisada, em todas as instâncias, levando em consideração a existência 
do referido documento.
- Assim, a partir da análise do contexto fático delineado pelas instâncias 
ordinárias, embora a medida invasiva tenha sido autorizada no curso de 
investigação relativa a delito diverso, os agentes de polícia encontraram 
fortuitamente as provas referentes aos delitos de tráfico de drogas. 
Nesse contexto, reafirmo que não há se falar em desvio de finalidade no 
cumprimento do mandado judicial, mas sim em descoberta inevitável, 
não se verificando irregularidade na referida diligência
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2. As instâncias ordinárias, com base no acervo probatório, firmaram 
compreensão no sentido da efetiva prática do crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes. E, como é cediço, o habeas corpus, ação constitucional 
de rito célere e de cognição sumária, não é meio processual adequado 
para analisar a tese de insuficiência probatória para a condenação ou 
eventual pedido de desclassificação. Dessa forma, não é possível a 
desclassificação da conduta na via eleita.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. NULIDADE DAS PROVAS. PESCARIA 
PROBATÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA. CUMPRIMENTO DE 
MANDADO POR CRIME DIVERSO. DESCOBERTA FORTUIRA. 
AUSÊNICA DE ILEGALIDADE. 2. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
PORTE PARA CONSUMO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 3. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O encontro fortuito de provas (serendipidade) é admitido pela 
jurisprudência desta Corte, considerando-se, portanto, válidas as provas 
encontradas casualmente pelos agentes policiais, relativas à infração 
penal até então desconhecida, por ocasião do cumprimento de medidas 
de investigação de outro delito regularmente autorizadas, ainda que 
inexista conexão ou continência com o crime supervenientemente 
encontrado, desde que não haja desvio de finalidade na execução das 
diligências das quais se originaram os elementos probatórios.
- Anote-se que o cumprimento do mandado de busca e apreensão 
autoriza a abertura de gavetas, não sendo necessário que a descoberta 
fortuita se dê pela teoria da visão aberta. Ademais, a alegação no sentido 
de que não existiu referido mandado vai de encontro às provas pré-
constituídas constantes dos autos, tendo a alegação defensiva sido 
analisada, em todas as instâncias, levando em consideração a existência 
do referido documento.
- Assim, a partir da análise do contexto fático delineado pelas instâncias 
ordinárias, embora a medida invasiva tenha sido autorizada no curso de 
investigação relativa a delito diverso, os agentes de polícia encontraram 
fortuitamente as provas referentes aos delitos de tráfico de drogas. 
Nesse contexto, reafirmo que não há se falar em desvio de finalidade no 
cumprimento do mandado judicial, mas sim em descoberta inevitável, 
não se verificando irregularidade na referida diligência
2. As instâncias ordinárias, com base no acervo probatório, firmaram 
compreensão no sentido da efetiva prática do crime de tráfico ilícito de 
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entorpecentes. E, como é cediço, o habeas corpus, ação constitucional 
de rito célere e de cognição sumária, não é meio processual adequado 
para analisar a tese de insuficiência probatória para a condenação ou 
eventual pedido de desclassificação. Dessa forma, não é possível a 
desclassificação da conduta na via eleita.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAEL NUNES 

CARVALHEDO BARROS contra decisão monocrática, da minha lavra, que não 

conheceu do mandamus.

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 33, caput, 

da Lei n. 11.343/2006, à pena de 9 anos e 4 meses de reclusão, em regime fechado. 

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, ao qual se deu parcial provimento, 

para reduzir a pena para 8 anos e 9 meses de reclusão.

Foi interposto, ainda, o Agravo em Recurso Especial n. 1.799.115/DF, o qual 

não foi conhecido, em virtude do óbice do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte 

Superior.

Com o trânsito em julgado, a defesa ajuizou revisão criminal, a qual foi 

julgada improcedente, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 148):

PROCESSUAL PENAL. REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DECISÃO CONTRÁRIA À LEI PENAL E À EVIDÊNCIA DOS AUTOS. 
NOVAS PROVAS DE INOCÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO 
REVISIONAL IMPROCEDENTE. 1. A revisão criminal é cabível nas 
hipóteses taxativas enunciadas do artigo 621, incisos I, II e III, do Código de 
Processo Penal, e visa reexaminar decisão condenatória transitada em 
julgado em que há vício de procedimento ou de julgamento. 2. A 
desconstituição de coisa julgada é medida excepcional que só deve ocorrer 
quando o requerente demonstrar cabalmente a injustiça da decisão em face 
de manifesto erro de julgamento. Não é possível manejar a ação revisional 
como se fosse uma nova oportunidade de apreciação de fatos e teses já 
amplamente debatidos nos autos. 3. Da leitura das sentenças e acórdãos 
rescindendos, verifica-se que as provas foram exaustivamente analisadas e 
que são suficientes para comprovar a materialidade e autoria dos crimes 
imputados ao requerente, não sendo os novos elementos apresentados hábeis 
a comprovar sua inocência. 4. Revisão Criminal improcedente.

 

No mandamus, a defesa aduziu, em síntese, que a condenação seria nula, 

porquanto decorrente de pescaria probatória. No mais, asseverou que os fatos melhor se 

adequariam ao crime de porte para consumo próprio.

Pugnou, assim, pela nulidade das provas, com a consequente absolvição do 
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paciente, ou pela desclassificação da conduta.

No presente agravo regimental, a defesa reitera, em síntese, que o encontro da 

droga ocorreu de forma ilícita, uma vez que era cumprido mandado em outro processo. 

No mais, reafirma que a quantidade de droga não é compatível com a condenação pelo 

crime de tráfico.

Pede, assim, o provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a defesa busca, em 

um primeiro momento, a nulidade das provas, por considerar que houve pescaria 

probatória. Contudo, a Corte local, ao analisar a alegação defensiva, já em sede de 

revisão criminal, consignou que (e-STJ fls. 151/152):

Conforme apontado no acórdão de apelação, os policiais que atuaram na 
prisão em flagrante do requerente relataram que apreenderam a droga em 
sua residência, em cumprimento a mandado de busca e apreensão expedido 
em processo diverso, porquanto estava sendo investigada sua participação 
em facção criminosa voltada à prática crimes de roubo, tráfico de 
entorpecentes e homicídios, dentre outros.
O fato de o mandado de busca e apreensão não ter sido juntado aos autos não 
invalida a apreensão da droga, considerando os depoimentos policiais, que 
possuem fé pública, atestando a sua existência, com a indicação do processo 
a ele vinculado (2019.13.1.001152-5).
Ademais, a apreensão do entorpecente não se deu de forma aleatória, mas no 
contexto de investigação do crime de tráfico de drogas. Não há que se falar, 
portanto, em pescaria probatória e desvio de finalidade, considerando que 
havia justa causa para que, em cumprimento ao mandado de busca e 
apreensão, os policiais ingressassem na residência do investigado, buscassem 
e apreendessem o entorpecente.
Inexiste a apontada nulidade probatória, portanto.

 

Como é de conhecimento, o encontro fortuito de provas (serendipidade) é 

admitido pela jurisprudência desta Corte, considerando-se, portanto, válidas as provas 

encontradas casualmente pelos agentes policiais, relativas à infração penal até então 

desconhecida, por ocasião do cumprimento de medidas de investigação de outro 

delito regularmente autorizadas, ainda que inexista conexão ou continência com o 

crime supervenientemente encontrado, desde que não haja desvio de finalidade na 

execução das diligências das quais se originaram os elementos probatórios.
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Anote-se que o cumprimento do mandado de busca e apreensão autoriza a 

abertura de gavetas, não sendo necessário que a descoberta fortuita se dê pela teoria da 

visão aberta. Ademais, a alegação no sentido de que não existiu referido mandado vai de 

encontro às provas pré-constituídas constantes dos autos, tendo a alegação defensiva sido 

analisada, em todas as instâncias, levando em consideração a existência do referido 

documento.

Assim, a partir da análise do contexto fático delineado pelas instâncias 

ordinárias, embora a medida invasiva tenha sido autorizada no curso de investigação 

relativa a delito diverso, os agentes de polícia encontraram fortuitamente as provas 

referentes aos delitos de tráfico de drogas. Nesse contexto, reafirmo que não há se falar 

em desvio de finalidade no cumprimento do mandado judicial, mas sim em descoberta 

inevitável, não se verificando irregularidade na referida diligência.

Ao ensejo:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. ALEGADA DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA (ART. 315, § 2.º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL). NÃO OCORRÊNCIA. BUSCA E 
APREENSÃO DOMICILIAR. PRÉVIA EXPEDIÇÃO DE MANDADO 
JUDICIAL. ANÁLISE DOS REQUSITOS DA MEDIDA. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. ENCONTRO FORTUITO DE PROVAS 
(SERENDIPIDADE). VALIDADE. PRECEDENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE DA CONDUTA. RISCO CONCRETO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUPOSTA 
EXISTÊNCIA DE CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, 
NA HIPÓTESE. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA, NO CASO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. 
Não se verifica a alegada deficiência na fundamentação da decisão agravada. 
A ratio decidendi está embasada em circunstâncias constantes nos autos, com 
indicação específica dos atos normativos incidentes na hipótese em análise. 
Ademais, apontou-se o atual entendimento jurisprudencial desta Corte 
Superior sobre o tema e a Defesa não trouxe, em seu arrazoado, precedentes 
com força vinculante. Assim, à luz do caso concreto, o julgador é livre para 
adotar conclusão diversa, desde que devidamente motivada. Precedentes. 2. 
As investigações indicaram a existência de elementos no sentido de que uma 
arma de fogo utilizada em um homicídio estava localizada na residência do 
Paciente. Assim, a Autoridade Policial postulou pela expedição de mandado 
de busca e apreensão, com o fim de elucidar o crime em questão. Para 
"concluir que o mandado judicial de busca e apreensão não teria sido 
derivado de investigações já realizadas pela polícia e que o inquérito policial 
teria sido instaurado com base, exclusivamente, em denúncia anônima, como 
faz crer a defesa, seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório, 
incompatível com os estreitos limites da via eleita" (AgRg no HC n. 
696.534/SP, relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta 
Turma, julgado em 26/10/2021, DJe 03/11/2021). 3. Não se verifica nulidade 
na apreensão dos entorpecentes. Segundo o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça, embora a "medida invasiva tenha sido autorizada no 
curso de investigação relativa a delito diverso, o que se tem, neste caso, é o 
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encontro fortuito de provas, também chamado pela doutrina de 
serendipidade, não havendo que se falar em irregularidade ou vício na 
diligência ou nas provas obtidas no curso de sua execução" (AgRg no HC 
n. 703.948/SC, relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 08/03/2022, DJe 11/03/2022). Precedentes. 4. A 
necessidade da prisão preventiva foi devidamente fundamentada pelas 
instâncias ordinárias. Indicou-se a gravidade concreta da conduta, tendo em 
vista que, no cumprimento de mandado de busca e apreensão com o objetivo 
de elucidar delito diverso, na residência do Agravante foi apreendida 
relevante quantidade de entorpecentes. Ademais, há menção ao risco de 
reiteração delitiva, revelado pela reincidência e registros criminais 
antecedentes. 5. A suposta existência de condições pessoais favoráveis não 
tem o condão de, por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam 
presentes um dos requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a 
decretação da medida extrema, como ocorre, in casu. 6. Mostra-se inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois o risco de 
reiteração delitiva demonstra serem insuficientes para acautelar a ordem 
pública. 7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 847.227/MG, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 
5/10/2023)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUTORIA 
DELITIVA. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 282/STF. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. SERENDIPIDADE. 
POSSIBILIDADE. DOSIMETRIA. CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTUM DA REPRIMENDA. PROPORCIONALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Não há ofensa ao princípio da 
colegialidade quando o relator acolhe ou nega provimento ao recurso, em 
virtude de a decisão impugnada estar em consonância com jurisprudência 
dominante da Corte Suprema ou de Tribunal Superior, nos termos da Súmula 
568/STJ. 2. "Nos moldes do entendimento deste Sodalício, o magistrado, ao 
apreciar a contenda, deve apresentar as razões que o levaram a decidir desta 
ou daquela maneira, apontando fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
inerentes ao tema e a legislação que entender aplicável ao caso, porém não é 
obrigado a se pronunciar, ponto a ponto, sobre todas as teses elencadas pelas 
partes, desde que haja encontrado razões suficientes para decidir" (HC 
370.708/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 6/10/2016, DJe 21/10/2016). 3. Questionamento sobre a 
autoria delitiva. Incidência das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal, ante a ausência de prequestionamento, porquanto a matéria não teve 
o competente juízo de valor aferido, nem foi interpretada no caso concreto 
pelo Tribunal de origem. Para que se configure o prequestionamento da 
matéria, há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as 
teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos por vulnerados, a fim de 
que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada 
questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da 
legislação federal. 4. Ainda que assim não fosse, para se verificar a autoria 
delitiva, seria necessário, invariavelmente, o revolvimento do suporte fático-
probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, a teor do 
enunciado sumular n. 7 deste Superior Tribunal de Justiça. 5. A 
jurisprudência desta Corte é firme no sentido da adoção da teoria do 
encontro fortuito ou casual de provas (serendipidade). Segundo essa teoria, 
independentemente da ocorrência da identidade de investigados ou réus, 
consideram-se válidas as provas encontradas casualmente pelos agentes da 
persecução penal, relativas à infração penal até então desconhecida, por 
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ocasião do cumprimento de medidas de obtenção de prova de outro delito 
regularmente autorizadas, ainda que inexista conexão ou continência com o 
crime supervenientemente encontrado e este não cumpra os requisitos 
autorizadores da medida probatória, desde que não haja desvio de 
finalidade na execução do meio de obtenção de prova. 6. A individualização 
da pena é uma atividade em que o julgador está vinculado a parâmetros 
abstratamente cominados pelo legislador, sendo-lhe permitido, entretanto, 
atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso 
concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão 
motivada. Destarte, cabe às Cortes Superiores, apenas, o controle de 
legalidade e da constitucionalidade dos critérios utilizados no cálculo da 
pena. 7. Em relação às consequências do crime, que devem ser entendidas 
como o resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal 
circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano material ou moral 
causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo 
penal. Na hipótese, as instâncias ordinárias consideraram que as 
consequências foram graves, pois a vítima do homicídio era mãe do filho do 
réu, não merecendo, portanto, reparos. 8. Diante do silêncio do legislador, a 
jurisprudência e a doutrina passaram a reconhecer como critério ideal para 
individualização da reprimenda-base o aumento na fração de 1/8 por cada 
circunstância judicial negativamente valorada, a incidir sobre o intervalo de 
pena abstratamente estabelecido no preceito secundário do tipo penal 
incriminador. Deveras, tratando-se de patamar meramente norteador, que 
busca apenas garantir a segurança jurídica e a proporcionalidade do 
aumento da pena, é facultado ao juiz, no exercício de sua discricionariedade 
motivada, adotar quantum de incremento diverso diante das peculiaridades 
do caso concreto e do maior desvalor do agir do réu. No caso dos autos, 
considerando os maus antecedentes e as graves consequências do delito, a 
fixação da pena-base em 15 anos de reclusão não se revela descabida, 
devendo, portanto, ser mantida. 9. Agravo regimental não provido. (AgRg no 
REsp n. 1.752.564/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 17/11/2020, DJe de 23/11/2020)
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO. INQUÉRITO 
POLICIAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. INOCORRÊNCIA. ENCONTRO 
FORTUITO DE PROVAS. INTERESSE PÚBLICO. EXCESSO DE PRAZO. 
NÃO VERIFICAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Insurge-
se o agravante contra o fenômeno jurídico da serendipidade, circunstância 
em que o cumprimento de uma medida judicial produz, fortuitamente, a 
localização de indícios do cometimento de outro crime que não o 
originalmente apurado, o que é perfeitamente admitido na jurisprudência 
pátria. 2. Não é nula a decisão que determinou a busca e apreensão, haja 
vista que os fundamentos que levaram à decretação da medida constritiva 
eram consistentes e ainda podem ser confirmados com novas providências, 
não podendo a busca e apreensão ser anulada apenas porque, aparentemente, 
infrutífera para a finalidade original , devendo as investigações prosseguirem 
em nome do interesse público. 3. Ante as informações prestadas pelo 
delegado responsável pela condução do inquérito, o qual pretende ultimar os 
trabalhos em até 60 dias, não há que se falar em excesso de prazo para a 
conclusão das investigações, tampouco em restituição dos bens apreendidos 
enquanto servirem ao propósito das investigações. 4. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no RHC n. 169.312/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023)
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No que concerne à alegação de que a conduta imputada melhor se subsome ao 

crime de porte para consumo próprio, a Corte local apenas reiterou a fundamentação 

declinada por ocasião do julgamento do recurso de apelação, no sentido de que (e-STJ fl. 

153):

Diante desses argumentos e provas coligidas aos autos, sobretudo pela 
apreensão da droga na posse do réu e dos depoimentos seguros e coesos dos 
policiais que realizaram a prisão em flagrante impõe-se concluir que o 
apelante RAFAEL NUNES CARVALHÊDO BARROS infringiu o delito de 
tráfico de entorpecentes, sendo correta a manutenção da sentença que o 
condenou pela prática do crime previsto no artigo 33, caput, da Lei nº 
11.343/2006.

 

Assim, as instâncias ordinárias, com base no acervo probatório, firmaram 

compreensão no sentido da efetiva prática do crime de tráfico ilícito de entorpecentes. E, 

como é cediço, o habeas corpus, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária, 

não é meio processual adequado para analisar a tese de insuficiência probatória para a 

condenação ou eventual pedido de desclassificação. Dessa forma, reitero não ser possível 

a desclassificação da conduta na via eleita.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO PARA O 
ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
FATOS. PEDIDO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
TEMA NÃO DEBATIDO NA ORIGEM.SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 1. A pretensão de absolvição ou de 
desclassificação do crime descrito no art. 33, caput, da Lei n. 11.340/2006 
para o art. 28 da referida norma não pode ser apreciada por esta Corte 
Superior de Justiça, na via estreita do habeas corpus, por demandar o exame 
aprofundado do conjunto fático-probatório dos autos. 2. Quanto à 
possibilidade de aplicação do princípio da insignificância, observa-se que a 
referida tese não foi objeto de exame no acórdão impugnado, o que impede o 
conhecimento do tema diretamente por este Tribunal Superior, sob pena de 
indevida supressão de instância 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no 
HC 662.711/ES, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
18/5/2021, DJe 21/5/2021).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DELITO DE TRÁFICO DE 
DROGAS. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS 
COERENTES E COMPATÍVEIS COM AS PROVAS DOS AUTOS. VALOR 
PROBANTE REVESTIDO DE FÉ PÚBLICA. DESCLASSIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. VEDADO REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A condenação 
da paciente/agravante pelo delito de tráfico de drogas está fundamentada nos 
depoimentos dos policiais militares que realizaram a prisão em flagrante, os 
quais afirmaram que ela foi encontrada , em ponto de tráfico, na posse de 
uma sacola contendo inúmeras porções de drogas. Para se acolher a tese da 
defesa relativa à absolvição, é necessário o reexame de todo o conjunto 
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probatório, o que é vedado em habeas corpus. 2. Tampouco é possível o 
acolhimento da alegação de que a paciente é usuária de drogas negando a 
prática do delito de tráfico (desclassificação da conduta), na via estreita do 
habeas corpus, ante a necessária incursão probatória. 3. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC 596.979/PR, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 23/3/2021, DJe 5/4/2021).

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 889.148 / DF
Número Registro: 2024/0034448-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07247534420198070001 07458194420238070000 20190110140063 7247534420198070001
7458194420238070000

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CAMILA CAROLINE DIAS FRAZAO
ADVOGADO : CAMILA CAROLINE DIAS FRAZAO - DF071545
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS
PACIENTE : RAFAEL NUNES CARVALHEDO BARROS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL NUNES CARVALHEDO BARROS (PRESO)
ADVOGADO : CAMILA CAROLINE DIAS FRAZAO - DF071545
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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